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AGRAVANTE : LUIZ ARNALDO ZITTEL
AGRAVANTE : SOELI TEREZINHA ZITTEL
ADVOGADOS : GUSTAVO FACHINELLO - PR057831
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AGRAVADO : BARIGUI COMPANHIA HIPOTECÁRIA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RELATOR. 
EVENTUAL NULIDADE. SUPERAÇÃO. DESPACHO. ATO SEM CONTEÚDO DECISÓRIO. 
CONCLUSÃO DE SUSPENSÃO DO FEITO QUE NÃO PODE SER EXTRAÍDA DO REFERIDO 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS APÓS O 
JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS DA PARTE ADVERSA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUTIR A DECISÃO PRIMEVA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SÚMULA 83/STJ. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento deste Tribunal, "eventual nulidade de decisão monocrática que julga 
o recurso com base no artigo 932 do CPC/2015 é suprida com o julgamento colegiado" (AgInt 
nos EREsp 1.581.224/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado 
em 23/6/2021, DJe 30/6/2021).
2. Não é possível extrair, do despacho que ordenou que se aguardasse na Secretaria o 
julgamento dos embargos declaratórios opostos pela parte contrária, uma suposta 
determinação de suspensão do processo, consubstanciando-se o pronunciamento judicial em 
despacho de mero expediente, sem conteúdo decisório.
3. Este STJ perfilha o entendimento de que os segundos embargos declaratórios servem 
apenas para veicular vícios contidos no acórdão proferido no julgamento dos primeiros 
aclaratórios, sendo vedado o debate de questões contidas na decisão anteriormente 
embargada, em decorrência da preclusão consumativa.
4. A oposição de embargos de declaração por uma das partes não interrompe o prazo para que 
a outra também oponha seus aclaratórios, tratando-se de prazo comum.
5. Esta Corte tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que 
não se observa no presente caso.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVANTE : SOELI TEREZINHA ZITTEL
ADVOGADOS : GUSTAVO FACHINELLO - PR057831

CARLOS MATHEUS DACIUK - PR099878
HAYRA KATRINA PETERS - PR116851

AGRAVADO : BARI SECURITIZADORA S.A
AGRAVADO : BARIGUI COMPANHIA HIPOTECÁRIA
ADVOGADOS : JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO - PR016948

CÉSAR AUGUSTO TERRA - PR017556
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RELATOR. 
EVENTUAL NULIDADE. SUPERAÇÃO. DESPACHO. ATO SEM CONTEÚDO DECISÓRIO. 
CONCLUSÃO DE SUSPENSÃO DO FEITO QUE NÃO PODE SER EXTRAÍDA DO REFERIDO 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS APÓS O 
JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS DA PARTE ADVERSA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUTIR A DECISÃO PRIMEVA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SÚMULA 83/STJ. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento deste Tribunal, "eventual nulidade de decisão monocrática que julga 
o recurso com base no artigo 932 do CPC/2015 é suprida com o julgamento colegiado" (AgInt 
nos EREsp 1.581.224/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado 
em 23/6/2021, DJe 30/6/2021).
2. Não é possível extrair, do despacho que ordenou que se aguardasse na Secretaria o 
julgamento dos embargos declaratórios opostos pela parte contrária, uma suposta 
determinação de suspensão do processo, consubstanciando-se o pronunciamento judicial em 
despacho de mero expediente, sem conteúdo decisório.
3. Este STJ perfilha o entendimento de que os segundos embargos declaratórios servem 
apenas para veicular vícios contidos no acórdão proferido no julgamento dos primeiros 
aclaratórios, sendo vedado o debate de questões contidas na decisão anteriormente 
embargada, em decorrência da preclusão consumativa.
4. A oposição de embargos de declaração por uma das partes não interrompe o prazo para que 
a outra também oponha seus aclaratórios, tratando-se de prazo comum.
5. Esta Corte tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que 
não se observa no presente caso.
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Luiz Arnaldo Zittel e Soeli 
Terezinha Zittel contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
1.079):

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 1. RECONSIDERAÇÃO 
DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 
932, III, DO CPC/2015. 2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
APÓS O JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS DA PARTE ADVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR A DECISÃO PRIMEVA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. SÚMULA 83/STJ. 3. DESPACHO. CONCLUSÃO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO QUE NÃO PODE SER EXTRAÍDA DO REFERIDO 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. 4. AGRAVO CONHECIDO, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, alegam não ser aplicável, à espécie, o enunciado 
sumular n. 83/STJ, pois: (i) não teriam sido intimados validamente do acórdão 
apelatório, inexistindo, portanto, preclusão consumativa; e (ii) teria sido ordenado que 
aguardassem o julgamento dos embargos declaratórios opostos pela parte adversa.

Afirmam que a tese de ofensa ao art. 5º do CPC/2015 não poderia ter sido 
examinada de forma monocrática.

Pleiteiam, ao final, a reforma da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.101-1.109 (e-STJ), por meio da qual foi requerida a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo recursal não merece prosperar.

De início, é importante ponderar que "eventual nulidade de decisão 
monocrática que julga o recurso com base no artigo 932 do CPC/2015 é suprida com o 
julgamento colegiado" (AgInt nos EREsp 1.581.224/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 23/6/2021, DJe 30/6/2021).

Sobre o tema, veja-se:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BASE DE CRÉDITOS DE PIS/COFINS. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RELATOR. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. TRIBUNAL DE ORIGEM. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA. OFENSA REFLEXA À LEI FEDERAL. 

Documento eletrônico VDA40843056 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 04/04/2024 08:08:45
Código de Controle do Documento: cd18f12e-0b48-43be-9c0c-44002c5dc7e3



NECESSIDADE DE ANÁLISE DE NORMA INFRALEGAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
[...]
2. Não há falar em nulidade da decisão agravada por usurpação de 
competência dos órgãos colegiados, no âmbito desta Corte Superior, 
porquanto, conforme disposto no art. 932, III e IV, alíneas a e b, é possível o 
julgamento monocrático quando manifestamente inadmissível, prejudicado, 
com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta 
Corte Superior, como na hipótese.
Ademais, a possibilidade de interposição de agravo interno, com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual 
nulidade da decisão monocrática por alegada ofensa ao princípio da 
colegialidade.
[...]
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.117.022/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

No mais, a orientação jurisprudencial desta Corte de Uniformização é firme 
no sentido de que os despachos são atos judiciais meramente ordinatórios, que visam 
impulsionar o andamento do processo, sem solucionar a controvérsia.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. EXAME ANTERIOR. PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. ATO JUDICIAL. NATUREZA. RECORRIBILIDADE. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 284/STF. NORMA LEGAL VIOLADA. IMPERTINÊNCIA. 
SÚMULA N. 284/STF. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. DOCUMENTOS. JUNTADA. ART. 397 DO 
CPC/1973. EXCEÇÃO. NOVIDADE. AVALIAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
[...]
2.2. De fato, "conforme a pacífica jurisprudência do STJ, a diferenciação 
entre despacho e decisão interlocutória 'reside na existência ou não de 
conteúdo decisório e de gravame. Enquanto os despachos são 
pronunciamentos meramente ordinatórios, que visam impulsionar o 
andamento do processo, sem solucionar controvérsia, a interlocutória, por 
sua vez, ao contrário dos despachos, possui conteúdo decisório e causa 
prejuízo às partes' (REsp 351.659/SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2002, DJ 
02/09/2002)" (AgInt nos EDcl no REsp 1727956/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 
14/06/2021).
[...]
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.710.696/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 26/11/2021.)
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AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO-
CABIMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DESPACHO.
1. De acordo com o art. 504 do CPC, não cabe recurso dos despachos de 
mero expediente. E nos termos do art. 162, §§ 2º e 3º, do CPC, "decisão 
interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, resolve questão 
incidente", sendo que "são despachos todos os demais atos do juiz 
praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte, a cujo respeito 
a lei não estabelece outra forma". Consoante consignado pela Quarta Turma 
do STJ, nos autos do REsp 195.848/MG (Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, DJ de 18.2.2002, p. 448), a diferenciação entre decisão 
interlocutória e despacho está na existência, ou não, de conteúdo decisório e 
de gravame. Enquanto os despachos são pronunciamentos meramente 
ordinatórios, que visam impulsionar o andamento do processo, sem 
solucionar controvérsia, a decisão interlocutória, por sua vez, ao contrário 
dos despachos, possui conteúdo decisório e causa prejuízo às partes.
2. No presente caso, o pronunciamento judicial atacado através deste agravo 
regimental trata-se de despacho, e não de decisão, pois a destinação do 
depósito efetuado nestes autos já havia sido objeto da decisão de fls. 1.030-
1.033, cujo capítulo desfavorável à União não fora impugnado 
oportunamente pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
3. Tendo em vista a declaração de inadmissibilidade deste agravo regimental 
por incidência do art. 504 do CPC, torna-se incompatível com a decisão aqui 
tomada qualquer pronunciamento deste Tribunal Superior sobre o mérito do 
mencionado agravo.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na PET na AR n. 4.824/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 14/5/2014, DJe de 21/5/2014.)

Na espécie, não é possível extrair, do despacho que ordenou que se 
aguardasse na Secretaria o julgamento dos embargos declaratórios opostos pela parte 
contrária, uma suposta determinação de suspensão do processo, consubstanciando-se 
o pronunciamento judicial em despacho de mero expediente, sem conteúdo decisório.

Confira-se (e-STJ, fl. 695):
 
Vistos...
1. Aguarda-se na Secretaria o julgamento dos Embargos de Declaração 
opostos contra o presente Acórdão.
2. Cumpra-se.

Dessa forma, não era mesmo o caso de se reconhecer a alegada ofensa ao 
art. 5º do CPC/2015.

Além disso, este STJ perfilha o entendimento de que os segundos embargos 
declaratórios servem apenas para veicular vícios contidos no acórdão proferido no 
julgamento dos primeiros aclaratórios, sendo vedado o debate de questões contidas na 
decisão anteriormente embargada, em decorrência da preclusão consumativa.

Nessa mesma linha de cognição:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. NATUREZA DE AÇÃO RESSARCITÓRIA. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. SUCESSIVOS 
EMBARGOS. NÃO CABIMENTO CONTRA ACÓRDÃO JÁ EMBARGADO. 
CONHECIMENTO PARCIAL. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
[...]
III - Os sucessivos embargos ora sob apreciação serão conhecidos tão 
somente quanto à alegação de vícios existentes no acórdão que julgou os 
primeiros embargos, uma vez que, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
pelo princípio da unirrecorribilidade e em razão da preclusão consumativa, 
são incabíveis segundos embargos pretendendo rediscutir vícios do acórdão 
já embargado anteriormente.
[...]
VII - Embargos de declaração parcialmente conhecidos e, nessa parte, 
rejeitados com imposição de multa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.128.141/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
18/12/2023.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - ACÓRDÃO 
DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE REJEITOU OS PRIMEIROS 
ACLARATÓRIOS. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. "Os segundos embargos de declaração são servis para se veicular vícios 
contidos no acórdão proferido nos primeiros aclaratórios, sendo descabida a 
discussão acerca da decisão anteriormente embargada, porquanto o prazo 
para a respectiva impugnação extinguiu-se por força da preclusão 
consumativa." (EDcl nos EDcl nos EAg 884.487/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 20/02/2018).
[...]
3. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa de 1% sobre 
o valor da causa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.338.232/DF, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

Cabe destacar, ainda, que a oposição de embargos de declaração por uma 
das partes não interrompe o prazo para que a outra também oponha seus aclaratórios, 
tratando-se de prazo comum.

A esse respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS ANTERIORES OPOSTOS PELOS 
AMICI CURIAE. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 1.026 DO CPC/2015.
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[...]
2. A oposição tempestiva de embargos de declaração por uma das partes 
não interrompe o prazo para que a outra parte igualmente oponha embargos 
ao mesmo julgado. Precedentes.
3. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl nos EDcl no REsp n. 1.829.862/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 15/6/2021.)

No caso, observa-se que os ora agravantes foram intimados do acórdão 
apelatório em 8/11/2021 (e-STJ, fls. 702-703), deixando, contudo, transcorrer in albis o 
prazo para a oposição dos aclaratórios.

Com efeito, somente após o julgamento dos embargos declaratórios opostos 
pela parte adversa, em fevereiro/2022, é que os ora insurgentes opuseram os seus 
aclaratórios, direcionando-os ao acórdão proferido no julgamento da apelação.

Nesse contexto, é certo que a conclusão estadual, no sentido de não 
merecer conhecimento os embargos declaratórios opostos pelos ora agravantes, em 
virtude da preclusão consumativa, encontra respaldo na jurisprudência desta Corte 
Superior, revelando-se correta a aplicação, à espécie, do enunciado n. 83 da Súmula 
do STJ.

Quanto ao pedido formulado pela parte agravada, de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, vale ressaltar que este Tribunal tem 
entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da referida sanção, tornando-se imperioso para tal que 
seja nítido o descabimento do recurso, o que não se observa no presente caso.

A propósito:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA ABUSIVA DE COBERTURA CONTRATUAL. 
DANO MORAL CONFIGURADO. ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.885.853/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 3/7/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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CARLOS MATHEUS DACIUK - PR099878
HAYRA KATRINA PETERS - PR116851

AGRAVADO : BARI SECURITIZADORA S.A
AGRAVADO : BARIGUI COMPANHIA HIPOTECÁRIA
ADVOGADOS : JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO - PR016948

CÉSAR AUGUSTO TERRA - PR017556

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - DEVER DE INFORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ARNALDO ZITTEL
AGRAVANTE : SOELI TEREZINHA ZITTEL
ADVOGADOS : GUSTAVO FACHINELLO - PR057831

CARLOS MATHEUS DACIUK - PR099878
HAYRA KATRINA PETERS - PR116851

AGRAVADO : BARI SECURITIZADORA S.A
AGRAVADO : BARIGUI COMPANHIA HIPOTECÁRIA
ADVOGADOS : JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO - PR016948

CÉSAR AUGUSTO TERRA - PR017556
Documento eletrônico VDA41058446 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:44:52
Código de Controle do Documento: 9e1d41b6-8fc7-431e-a8a9-8d62f50fdb74



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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